
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2697394 - GO (2024/0266154-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : O T Z
ADVOGADO : GUSTAVO VILELA PAULA MACIEL - GO034578
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INVIABILIDADE. FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO OU
OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇA,
ADOLESCENTE OU VULNERÁVEL. ARTIGO 218-B, § 2º, INCISO I,
DO CÓDIGO PENAL. NULIDADE. ATUAÇÃO DAS GUARDAS
MUNICIPAIS. RELAÇÃO DIRETA COM A NECESSIDADE DE
TUTELAR BENS, SERVIÇOS E INSTALAÇÕES MUNICIPAIS OU
DE SEUS RESPECTIVOS USUÁRIOS. PRESCINDIBILIDADE.
TEMA DA REPERCUSSÃO GERAL N. 656/STF.
CONSTITUCIONALIDADE DO EXERCÍCIO DE AÇÕES DE
SEGURANÇA PÚBLICA PELAS GUARDAS MUNICIPAIS.
POLICIAMENTO OSTENSIVO E COMUNITÁRIO. FLAGRANTE
DELITO. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL VISÍVEL CONFIGURADA.
LEGITIMIDADE DA ATUAÇÃO. LICITUDE DAS PROVAS
DERIVADAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  PRETENSÃO SÚMULA N. 7/STJ.
ABSOLUTÓRIA. COMPROVAÇÃO DA IDADE DAS VÍTIMAS.
ALEGADA INSUFICIÊNCIA DA MERA DECLARAÇÃO DE MENOR
OU DE MENÇÃO À IDADE EM BOLETIM DE OCORRÊNCIA SEM
REFERÊNCIA A NÚMERO DE DOCUMENTO OFICIAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA TESE NÃO DEBATIDA
PELA CORTE LOCAL SOB O ENFOQUE PRETENDIDO PELA
DEFESA. SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. ERRO DE TIPO
ESSENCIAL. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS SUFICIENTES
NÃO IMPUGNADOS NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL.

 AGRAVO CONHECIDO. RECURSOSÚMULA N. 283/STF.
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte Superior,
ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por expressa
disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso III), se trata de
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. O Supremo Tribunal Federal, na apreciação da ADPF n. 995/DF, em

 sob a relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, julgou25/8/2023,
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procedente a ação, para, nos termos do artigo 144, § 8º, da CF, conceder
interpretação conforme à Constituição ao artigo 4º da  e ao Lei 13.022/14
artigo 9º da 13.675/18 declarando a inconstitucionalidade de "todas as
interpretações judiciais que excluem as Guardas Municipais, devidamente
criadas e instituídas, como integrantes do Sistema de Segurança Pública".
No referido precedente, o Pleno do STF, em harmonia com o
entendimento desta Corte Superior, consignou que "as Guardas
Municipais têm entre suas atribuições primordiais o poder-dever de
prevenir, inibir e coibir, pela presença e vigilância, infrações penais ou
administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e
instalações municipais. Trata-se de atividade típica de segurança pública
exercida na tutela do patrimônio municipal".
3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, em  na 27/9/2023,
apreciação do HC n. 830.530/SP, sob a relatoria do Ministro Rogério
Schietti Cruz, analisando o julgamento proferido pelo STF, entendeu que
a decisão proferida na ADPF n. 995/DF não interferia na jurisprudência
desta Corte Superior, com ressalva de fundamentação, inclusive deste
Relator; e, na mesma oportunidade, firmou compreensão no sentido da
legalidade da prisão por guardas municipais em situação de estado
flagrancial visível, ainda que a incursão não estivesse relacionada
diretamente à necessidade de tutelar bens, serviços e instalações
municipais.
4. Em  o Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema de 20/2/2025,
Repercussão Geral n. 656/STF, no julgamento do RE n. 608.588/SP, sob a
relatoria do Ministro Luiz Fux, numa guinada jurisprudencial, fixou tese
jurídica no sentido da constitucionalidade do exercício de ações de
segurança pública pelas Guardas Municipais, inclusive funções de
policiamento ostensivo e comunitário — que envolvem ações preventivas
e de resposta imediata a situações de risco ou infrações em andamento —,
respeitadas as atribuições dos demais órgãos de segurança pública
previstos no  da CF e excluída qualquer atividade de polícia art. 144,
judiciária.
5. Nesse contexto, não cabe mais a este Superior Tribunal se debruçar
sobre a relação direta entre a atuação dos guardas municipais e a
necessidade de proteger a integridade dos bens e instalações ou assegurar
a adequada execução dos serviços municipais, devendo a análise, a partir
dos novos parâmetros interpretativos do  § 8º, da CF fixados pelo art. 144,
Supremo Tribunal Federal, se restringir à existência ou não, no caso
concreto, de fundada suspeita para a abordagem. Precedentes.
6. A hipótese dos autos não envolve a realização de buscas pessoal,
veicular ou domiciliar, tendo a dinâmica que autorizou a incursão e prisão
do ora recorrente ocorrido em contexto de flagrante delito, na forma do

 do CPP, haja vista que, conforme assentado pelas instânciasart. 301,
ordinárias, se deu no curso de patrulhamento realizado por guardas
municipais, oportunidade em que avistaram "uma pessoa que aparentava
ser menor de idade (dada a compleição física), portando uma mochila,
dentro de um lote baldio com matagal, à noite, motivo pelo qual
resolveram fazer a abordagem", oportunidade em que, em busca da
proteção integral do menor, diante da "possível situação de risco (a julgar
pelo horário e local no qual se encontrava sozinho), resolveram abordá-lo
para tomarem conhecimento do que estava acontecendo [...]" (e-STJ fls.
522/523); questionado pelos agentes públicos, "o menor F. disse que não
estava sozinho, pois tinham [sic] outras duas pessoas em um matagal do
lote baldio em frente, de modo que, ao iluminarem o local, viram o réu
saindo na companhia de E., adolescente este que, chorando, afirmou que o
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réu tinha lhe oferecido R$ 50,00 caso aceitasse receber sexo oral. Na
ocasião, F. igualmente admitiu ter se submetido à mesma prática sexual,
sob a mesma proposta [...]" (e-STJ fl. 523), evidenciando a prática do
delito do -B, § 2º, inciso I, do CP. art. 218
7. Diante das premissas fáticas delineadas no acórdão recorrido, a
abordagem não decorreu de mero tirocínio, sendo possível concluir, a
partir de dados concretos, objetivos (não meramente intuitivos) e idôneos,
que o ora recorrente foi preso em situação flagrancial visível, porquanto
surpreendido no momento em que saía de um terreno baldio, com
matagal, à noite, acompanhado de um menor que, chorando, relatou aos
guardas municipais ter sido submetido pelo réu à prática de sexo oral,
mediante promessa de que dele receberia o valor de R$ 50,00 (cinquenta
reais), isto é, o réu havia acabado de cometer o crime, sequer havia se
afastado do local e das vítimas, e foi encontrado imediatamente após a
prática delitiva imputada na denúncia.
8. A doutrina processual penal entende "em flagrante próprio, perfeito,
real ou verdadeiro, o agente que é surpreendido cometendo uma infração
penal ou quando acaba de cometê-la (CPP,  incisos I e II). A art. 302,
expressão 'acaba de cometê-la' deve ser interpretada de forma restritiva,
no sentido de absoluta imediatidade (sem qualquer intervalo de tempo).
Em outras palavras, o agente é encontrado imediatamente após cometer a
infração penal, sem que tenha conseguido se afastar da vítima e do lugar
do delito" (LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de processo penal:
volume único, - 10 ed. rev., ampl., e atual., - São Paulo: Ed. , JusPodivm
2021, p. 896/897), tal como se deu no caso dos autos.
9. A prisão do ora recorrente, portanto, se traduziu tanto na hipótese
autorizativa do  do CPP (flagrante delito), quanto em exercício art. 301,
regular da atividade de policiamento ostensivo pelos guardas municipais,
não havendo falar em ilicitude das provas daí decorrentes.
10. Ademais, a desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte de
origem demandaria, necessariamente, aprofundado revolvimento do
conjunto fático-probatório constante dos autos, providência vedada em
sede de recurso especial. Incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.
11. A pretensão absolutória, fundada na ausência de comprovação da
materialidade delitiva, com amparo na tese de insuficiência da mera
declaração do menor ou de menção à idade em boletins de ocorrência sem
referência a número de documento oficial, não foi debatida pelo Tribunal
de origem (e-STJ fls. 517/534 e 565/570), sob o enfoque pretendido pelo
recorrente nas razões do recurso especial, mesmo com a oposição de
embargos de declaração (e-STJ fls. 539/551), não podendo, portanto, ser
analisada por esta Corte Superior, sob pena de frustrar a exigência
constitucional do prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282/STF
e 356/STF.
12. A subsistência de fundamentos inatacados, aptos a manter a conclusão
do acórdão impugnado, conduz ao não conhecimento do recurso, ante a
incidência da  Precedentes. Súmula n. 283/STF.
13. , a Corte local manteve afastado o alegado erro de tipo In casu
essencial com fundamento nas seguintes razões de decidir: (i) confissão
espontânea, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, "sem nada
mencionar sobre eventual dúvida acerca das idades das vítimas" (e-STJ fl.
531); (ii) prova testemunhal, consistente no depoimento, em Juízo, de
guarda municipal responsável pela diligência, segundo o qual a
abordagem da vítima F. se deu "justamente por suspeitar que se tratava de
um menor de idade, a julgar por sua compleição física" (e-STJ fl. 531);
(iii) exames de corpo de delito aos quais os ofendidos foram submetidos,
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"reveladores de que F. G. da S. P. tinha 1,58 metro de altura, pesava 40
quilos e apresentava escassos pelos pubianos, ao passo que E. A. dos R.
estava com 1,6 metro de altura, pesava 45 quilos e também tinha poucos
pelos pubianos" (e-STJ fl. 531).
14. Ao revés do que afirma a defesa, a tese de erro de tipo essencial não
foi afastada pelo Tribunal com fundamento no mero silêncio do réu a quo 
perante a autoridade policial, mas em razões de decidir suficientes para
afastar a pretensão, e não refutadas pelo recorrente, nas razões do recurso
especial (e-STJ fls. 575/594), o que atrai para a espécie a incidência do
entrave da Súmula n. 283/STF.
15. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Maria Marluce Caldas votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay

Neto.
 

Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2697394 - GO (2024/0266154-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : O T Z
ADVOGADO : GUSTAVO VILELA PAULA MACIEL - GO034578
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INVIABILIDADE. FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO OU
OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇA,
ADOLESCENTE OU VULNERÁVEL. ARTIGO 218-B, § 2º, INCISO I,
DO CÓDIGO PENAL. NULIDADE. ATUAÇÃO DAS GUARDAS
MUNICIPAIS. RELAÇÃO DIRETA COM A NECESSIDADE DE
TUTELAR BENS, SERVIÇOS E INSTALAÇÕES MUNICIPAIS OU
DE SEUS RESPECTIVOS USUÁRIOS. PRESCINDIBILIDADE.
TEMA DA REPERCUSSÃO GERAL N. 656/STF.
CONSTITUCIONALIDADE DO EXERCÍCIO DE AÇÕES DE
SEGURANÇA PÚBLICA PELAS GUARDAS MUNICIPAIS.
POLICIAMENTO OSTENSIVO E COMUNITÁRIO. FLAGRANTE
DELITO. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL VISÍVEL CONFIGURADA.
LEGITIMIDADE DA ATUAÇÃO. LICITUDE DAS PROVAS
DERIVADAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  PRETENSÃO SÚMULA N. 7/STJ.
ABSOLUTÓRIA. COMPROVAÇÃO DA IDADE DAS VÍTIMAS.
ALEGADA INSUFICIÊNCIA DA MERA DECLARAÇÃO DE MENOR
OU DE MENÇÃO À IDADE EM BOLETIM DE OCORRÊNCIA SEM
REFERÊNCIA A NÚMERO DE DOCUMENTO OFICIAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA TESE NÃO DEBATIDA
PELA CORTE LOCAL SOB O ENFOQUE PRETENDIDO PELA
DEFESA. SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. ERRO DE TIPO
ESSENCIAL. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS SUFICIENTES
NÃO IMPUGNADOS NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL.

 AGRAVO CONHECIDO. RECURSOSÚMULA N. 283/STF.
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte Superior,
ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por expressa
disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso III), se trata de
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. O Supremo Tribunal Federal, na apreciação da ADPF n. 995/DF, em

 sob a relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, julgou25/8/2023,
procedente a ação, para, nos termos do artigo 144, § 8º, da CF, conceder
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interpretação conforme à Constituição ao artigo 4º da  e ao Lei 13.022/14
artigo 9º da 13.675/18 declarando a inconstitucionalidade de "todas as
interpretações judiciais que excluem as Guardas Municipais, devidamente
criadas e instituídas, como integrantes do Sistema de Segurança Pública".
No referido precedente, o Pleno do STF, em harmonia com o
entendimento desta Corte Superior, consignou que "as Guardas
Municipais têm entre suas atribuições primordiais o poder-dever de
prevenir, inibir e coibir, pela presença e vigilância, infrações penais ou
administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e
instalações municipais. Trata-se de atividade típica de segurança pública
exercida na tutela do patrimônio municipal".
3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, em  na 27/9/2023,
apreciação do HC n. 830.530/SP, sob a relatoria do Ministro Rogério
Schietti Cruz, analisando o julgamento proferido pelo STF, entendeu que
a decisão proferida na ADPF n. 995/DF não interferia na jurisprudência
desta Corte Superior, com ressalva de fundamentação, inclusive deste
Relator; e, na mesma oportunidade, firmou compreensão no sentido da
legalidade da prisão por guardas municipais em situação de estado
flagrancial visível, ainda que a incursão não estivesse relacionada
diretamente à necessidade de tutelar bens, serviços e instalações
municipais.
4. Em  o Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema de 20/2/2025,
Repercussão Geral n. 656/STF, no julgamento do RE n. 608.588/SP, sob a
relatoria do Ministro Luiz Fux, numa guinada jurisprudencial, fixou tese
jurídica no sentido da constitucionalidade do exercício de ações de
segurança pública pelas Guardas Municipais, inclusive funções de
policiamento ostensivo e comunitário — que envolvem ações preventivas
e de resposta imediata a situações de risco ou infrações em andamento —,
respeitadas as atribuições dos demais órgãos de segurança pública
previstos no  da CF e excluída qualquer atividade de polícia art. 144,
judiciária.
5. Nesse contexto, não cabe mais a este Superior Tribunal se debruçar
sobre a relação direta entre a atuação dos guardas municipais e a
necessidade de proteger a integridade dos bens e instalações ou assegurar
a adequada execução dos serviços municipais, devendo a análise, a partir
dos novos parâmetros interpretativos do  § 8º, da CF fixados pelo art. 144,
Supremo Tribunal Federal, se restringir à existência ou não, no caso
concreto, de fundada suspeita para a abordagem. Precedentes.
6. A hipótese dos autos não envolve a realização de buscas pessoal,
veicular ou domiciliar, tendo a dinâmica que autorizou a incursão e prisão
do ora recorrente ocorrido em contexto de flagrante delito, na forma do

 do CPP, haja vista que, conforme assentado pelas instânciasart. 301,
ordinárias, se deu no curso de patrulhamento realizado por guardas
municipais, oportunidade em que avistaram "uma pessoa que aparentava
ser menor de idade (dada a compleição física), portando uma mochila,
dentro de um lote baldio com matagal, à noite, motivo pelo qual
resolveram fazer a abordagem", oportunidade em que, em busca da
proteção integral do menor, diante da "possível situação de risco (a julgar
pelo horário e local no qual se encontrava sozinho), resolveram abordá-lo
para tomarem conhecimento do que estava acontecendo [...]" (e-STJ fls.
522/523); questionado pelos agentes públicos, "o menor F. disse que não
estava sozinho, pois tinham [sic] outras duas pessoas em um matagal do
lote baldio em frente, de modo que, ao iluminarem o local, viram o réu
saindo na companhia de E., adolescente este que, chorando, afirmou que o
réu tinha lhe oferecido R$ 50,00 caso aceitasse receber sexo oral. Na
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ocasião, F. igualmente admitiu ter se submetido à mesma prática sexual,
sob a mesma proposta [...]" (e-STJ fl. 523), evidenciando a prática do
delito do -B, § 2º, inciso I, do CP. art. 218
7. Diante das premissas fáticas delineadas no acórdão recorrido, a
abordagem não decorreu de mero tirocínio, sendo possível concluir, a
partir de dados concretos, objetivos (não meramente intuitivos) e idôneos,
que o ora recorrente foi preso em situação flagrancial visível, porquanto
surpreendido no momento em que saía de um terreno baldio, com
matagal, à noite, acompanhado de um menor que, chorando, relatou aos
guardas municipais ter sido submetido pelo réu à prática de sexo oral,
mediante promessa de que dele receberia o valor de R$ 50,00 (cinquenta
reais), isto é, o réu havia acabado de cometer o crime, sequer havia se
afastado do local e das vítimas, e foi encontrado imediatamente após a
prática delitiva imputada na denúncia.
8. A doutrina processual penal entende "em flagrante próprio, perfeito,
real ou verdadeiro, o agente que é surpreendido cometendo uma infração
penal ou quando acaba de cometê-la (CPP,  incisos I e II). A art. 302,
expressão 'acaba de cometê-la' deve ser interpretada de forma restritiva,
no sentido de absoluta imediatidade (sem qualquer intervalo de tempo).
Em outras palavras, o agente é encontrado imediatamente após cometer a
infração penal, sem que tenha conseguido se afastar da vítima e do lugar
do delito" (LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de processo penal:
volume único, - 10 ed. rev., ampl., e atual., - São Paulo: Ed. , JusPodivm
2021, p. 896/897), tal como se deu no caso dos autos.
9. A prisão do ora recorrente, portanto, se traduziu tanto na hipótese
autorizativa do  do CPP (flagrante delito), quanto em exercício art. 301,
regular da atividade de policiamento ostensivo pelos guardas municipais,
não havendo falar em ilicitude das provas daí decorrentes.
10. Ademais, a desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte de
origem demandaria, necessariamente, aprofundado revolvimento do
conjunto fático-probatório constante dos autos, providência vedada em
sede de recurso especial. Incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.
11. A pretensão absolutória, fundada na ausência de comprovação da
materialidade delitiva, com amparo na tese de insuficiência da mera
declaração do menor ou de menção à idade em boletins de ocorrência sem
referência a número de documento oficial, não foi debatida pelo Tribunal
de origem (e-STJ fls. 517/534 e 565/570), sob o enfoque pretendido pelo
recorrente nas razões do recurso especial, mesmo com a oposição de
embargos de declaração (e-STJ fls. 539/551), não podendo, portanto, ser
analisada por esta Corte Superior, sob pena de frustrar a exigência
constitucional do prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282/STF
e 356/STF.
12. A subsistência de fundamentos inatacados, aptos a manter a conclusão
do acórdão impugnado, conduz ao não conhecimento do recurso, ante a
incidência da  Precedentes. Súmula n. 283/STF.
13. , a Corte local manteve afastado o alegado erro de tipo In casu
essencial com fundamento nas seguintes razões de decidir: (i) confissão
espontânea, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, "sem nada
mencionar sobre eventual dúvida acerca das idades das vítimas" (e-STJ fl.
531); (ii) prova testemunhal, consistente no depoimento, em Juízo, de
guarda municipal responsável pela diligência, segundo o qual a
abordagem da vítima F. se deu "justamente por suspeitar que se tratava de
um menor de idade, a julgar por sua compleição física" (e-STJ fl. 531);
(iii) exames de corpo de delito aos quais os ofendidos foram submetidos,
"reveladores de que F. G. da S. P. tinha 1,58 metro de altura, pesava 40

Documento eletrônico VDA51607410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/10/2025 14:00:42
Código de Controle do Documento: 432995aa-653c-4938-93ec-8ef9ec3b7c9b



quilos e apresentava escassos pelos pubianos, ao passo que E. A. dos R.
estava com 1,6 metro de altura, pesava 45 quilos e também tinha poucos
pelos pubianos" (e-STJ fl. 531).
14. Ao revés do que afirma a defesa, a tese de erro de tipo essencial não
foi afastada pelo Tribunal com fundamento no mero silêncio do réu a quo 
perante a autoridade policial, mas em razões de decidir suficientes para
afastar a pretensão, e não refutadas pelo recorrente, nas razões do recurso
especial (e-STJ fls. 575/594), o que atrai para a espécie a incidência do
entrave da Súmula n. 283/STF.
15. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por O. T. Z., em adversidade à decisão que
inadmitiu recurso especial manejado com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Consta dos presentes autos que o Juízo de primeiro grau, julgando parcialmente
procedente a pretensão punitiva estatal deduzida na denúncia, condenou o ora recorrente
como incurso no delito previsto no artigo 218-B, § 2º, inciso I, por 2 (duas) vezes, na forma
do artigo 71, parágrafo único, ambos do Código Penal, à pena de 4 (quatro) anos e 8 (oito)
meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de indenização, no valor
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em favor de cada vítima, a título de reparação mínima
pelos danos materiais e morais causados pela infração (e-STJ fls. 325/357).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação (e-STJ fls. 456/477), ao qual o
Tribunal de origem deu parcial provimento, para afastar a condenação ao pagamento de
indenização mínima pelos danos causados pela infração, mantidos os demais termos da
condenação, nos termos do acórdão cuja ementa é a seguinte (e-STJ fls. 533/534):

Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de criança,
adolescente ou vulnerável, em continuidade delitiva. Condenação. Pena total: 4
anos e 8 meses de reclusão, regime inicial semiaberto, além do pagamento de
valor mínimo para reparação dos danos materiais e morais causados às
vítimas, no valor de 5.000,00 (cinco mil reais) em favor de cada uma delas.
Recurso da defesa sustentando: (a) nulidade da prisão em flagrante, com a
declaração de nulidade das provas decorrentes da abordagem e consequente
absolvição do réu; (b) absolvição, por falta de prova da materialidade delitiva
(ante a não comprovação da idade das vítimas à época dos fatos e da
exploração sexual), pela insuficiência probatória para lastrear a condenação e
em vista do erro de tipo essencial; (c) ocorrência de crime único, a impor o
reconhecimento da inexistência de concurso de crimes, notadamente diante da
ausência de referência correlata na denúncia; (d) redução do valor mínimo
reparatório estabelecido de ofício. (1) Os guardas civis metropolitanos que, ao
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verem um adolescente em possível situação de risco (a julgar pelo horário e
local no qual se encontrava sozinho), resolveram abordá-lo para tomarem
conhecimento do que estava acontecendo, a bem da verdade, cumpriram o
dever cívico em busca da proteção integral do menor. Como, durante a
abordagem efetivada pelos agentes, os adolescentes relataram que tinham se
submetido a prática sexual com réu, em aceitação à prévia promessa de
pagamento feita por este, justificada está a prisão em flagrante deste, à luz do
disposto no  do CPP. (2) A prova dos autos, com destaque nas art. 301
declarações das vítimas, no depoimento testemunhai e na confissão espontânea
do réu, é robusta quanto à comprovação da materialidade e autoria dos crimes
de favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de
criança, adolescente ou vulnerável. (3) A comprovação da idade das vítimas
pode ser embasada em diversos documentos hábeis dotados de fé pública, não
exigindo necessariamente a colação, nos autos, de cópia do registro civil. No
caso dos autos, as idades das vítimas restaram comprovadas através de outros
documentos dotados de fé pública, a saber, dos termos de suas declarações
prestadas extrajudicialmente e dos exames de corpo de delito aos quais elas
submeteram-se. (4) O mero oferecimento de pagamento a menor em troca da
prática de atos sexuais já configura a exploração sexual, dispensando o efetivo
pagamento, caso haja a efetiva prática de ato libidinoso, tal como na espécie.
(5) A defesa não apresentou elementos comprobatórios do desconhecimento,
pelo réu, das idades dos menores, tal como incumbia-lhe. Logo, incabível falar
em erro de tipo. (6) O réu defende dos fatos narrados na denúncia e não da
capitulação jurídica lançada na peça acusatória. Havendo o relato na peça de
estreia de que o réu, em mais de uma ação, praticou o crime de favorecimento
da prostituição ou outra forma de exploração sexual de criança, adolescente ou
vulnerável contra duas vítimas, sob as mesmas condições de tempo, lugar,
maneira de execução, cabível o reconhecimento, na sentença, da continuidade
delitiva, apesar de a acusação não ter feito menção a este instituto na denúncia.
(7) Deve ser excluído o valor mínimo para reparação dos danos, pois ausente
pedido expresso na sentença. (8) Recurso conhecido e parcialmente provido.
 

Opostos embargos de declaração (e-STJ fls. 539/551), esses foram rejeitados (e-
STJ fls. 565/570).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 575/594), alega a parte recorrente
violação do artigo 5º, inciso LXIII, da Constituição Federal, dos artigos 155, 186, parágrafo
único, e 301, todos do Código de Processo Penal, do artigo 3º, da  e da Lei n. 6.179/1974,
Súmula n. 74/STJ.

Sustenta, em síntese, (i) a nulidade da ação penal, por ilegalidade da abordagem
realizada pelos guardas municipais, na prática de atos de policiamento ostensivo, sem
relação direta com a proteção de bens, serviços e instalações municipais, extrapolando a
competência constitucional, e da consequente ilicitude das provas derivadas da referida
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atuação, porquanto inexistentes fundadas suspeitas do cometimento de ato ilícito pelo
recorrente que autorizassem a incursão e a prisão em flagrante delito; (ii) a absolvição do
recorrente, por ausência de comprovação da materialidade delitiva, sob o argumento de
ausência de documentação hábil à comprovação da idade das vítimas, não sendo suficiente
a mera declaração do menor ou a menção à idade em boletins de ocorrência sem referência
a documentos oficiais; (iii) a absolvição do recorrente, mediante reconhecimento de erro de
tipo essencial, sob o argumento de que o suposto conhecimento da idade das vítimas foi
fundamentado no silêncio do acusado, o que não se admite, por se tratar de direito
fundamental.

Busca apresentar dissídio jurisprudencial.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 722/736), o Tribunal inadmitiu a quo 
o recurso especial (e-STJ fls. 742/744), dando ensejo à interposição do agravo ora
apreciado (e-STJ fls. 760/768).

O Ministério Público Federal, instado a se manifestar nesta instância, opinou
pelo não provimento do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 788/798).

É o relatório.

VOTO

Preenchidos os requisitos formais e impugnados os fundamentos da decisão
agravada, conheço do agravo.

Passo, então, à análise do recurso especial.

Primeiramente, é sabido que "a alegação de violação a princípios e dispositivos
constitucionais não pode ser apreciada em sede de recurso especial, uma vez que o exame
de matéria é de competência do Supremo Tribunal Federal nos termos do

 da Carta Magna" (AgRg no  Rel. Ministroart. 102, inciso III,  AREsp 1515092/MA,
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe . 2/2/2021,  8/2/2021)

No mesmo sentido: AgRg no  Relator Ministro RIBEIRO AREsp n. 611.293/SP,
DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe  AgRg no 16/3/2021,  19/3/2021;

 Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QuintaAREsp n. 1.787.498/SC,
Turma, julgado em  DJe 1º/3/2021; AgRg nos EDcl nos 23/2/2021,

 Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Terceira Seção,EAREsp n. 1.534.503/SP,
julgado em  DJe  AgRg no  Rel. Ministra 24/6/2020,  29/6/2020;  REsp n. 1.665.140/SC,
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em  DJe 8/8/2017,
15/8/2017.
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Em segundo lugar, como é cediço, a jurisprudência desta Corte Superior, a partir
do julgamento do  em  sob a relatoria do Ministro REsp n. 1.977.119/SP,  16/8/2022,
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, havia se sedimentado no sentido de que a Guarda
Municipal, por não figurar entre os órgãos de segurança pública previstos pela Constituição
Federal, teria função delimitada, não podendo exercer atribuições das polícias civis e
militares (policiamento investigativo e ostensivo), devendo sua atuação se limitar à
proteção de bens, serviços e instalações do município.

Assim, somente em situações absolutamente excepcionais, poderiam os
integrantes da Guarda Municipal realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal,
quando a ação se mostrasse diretamente relacionada à finalidade da corporação. Por outro
lado, não haveria óbice à atuação em situação de flagrante delito, em atenção ao  do art. 301
Código de Processo Penal.

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 660.494/SP, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em  DJe  AgRg no 29/5/2023,  31/5/2023;
HC n. 799.117/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em

 DJe  AgRg no HC n. 796.401/SP, Rel. Ministro RIBEIRO29/5/2023,  31/5/2023;
DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe  AgRg no HC n. 796.111 22/5/2023,  25/5/2023;
/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em  DJe 15/5/2023,

 AgRg no HC n. 784.600/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO18/5/2023;
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe 17/4/2023,
20/4/2023.

O Supremo Tribunal Federal, na apreciação da ADPF n. 995/DF, em 25/8/2023,
sob a relatoria do Ministro ALEXANDRE DE MORAES, julgou procedente a ação, para,
nos termos do artigo 144, § 8º, da CF, conceder interpretação conforme à Constituição ao
artigo 4º da  e ao artigo 9º da 13.675/18 declarando a inconstitucionalidade Lei 13.022/14
de "todas as interpretações judiciais que excluem as Guardas Municipais, devidamente
criadas e instituídas, como integrantes do Sistema de Segurança Pública".

No referido precedente, o Pleno do Supremo Tribunal, em harmonia com o
entendimento desta Corte Superior, consignou que "as Guardas Municipais têm entre suas
atribuições primordiais o poder-dever de prevenir, inibir e coibir, pela presença e
vigilância, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que atentem contra os
bens, serviços e instalações municipais. Trata-se de atividade típica de segurança pública
exercida na tutela do patrimônio municipal".
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A meu ver, referido precedente teria conferido maior amplitude à atividade dos
guardas municipais, ao considerar que, "igualmente, a atuação preventiva e permanente, no
território do município, para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, serviços
e instalações municipais é atividade típica de órgão de segurança pública". Nessa linha de
intelecção, sendo constitucional a atuação das Guardas Municipais para proteção da
população, deveria, no meu ponto de vista, ser aferida, caso a caso, a justa causa.

Ocorre que a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, em 27/9/2023,
na apreciação do HC n. 830.530/SP, sob a relatoria do Ministro ROGÉRIO SCHIETTI
CRUZ, analisando o julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, entendeu que a
decisão proferida na ADPF n. 995/DF não interferia na jurisprudência desta Corte Superior,
sendo a ordem concedida à unanimidade, porém com ressalva de fundamentação, inclusive
deste Relator.

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

HABEAS CORPUS. ATUAÇÃO DAS GUARDAS MUNICIPAIS. EXERCÍCIO
DE ATIVIDADE DE SEGURANÇA PÚBLICA QUE NÃO SE EQUIPARA POR
COMPLETO ÀS POLÍCIAS.  DO CPP. FLAGRANTE DELITO. ART. 301
TRÁFICO DE DROGAS. NÃO OCORRÊNCIA.  DO CPP. BUSCA ART. 244
PESSOAL. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO COM AS FINALIDADES DA GUARDA
MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE. PROVA ILÍCITA. ORDEM CONCEDIDA.
1. A Constituição Federal de 1988 não atribui à guarda municipal atividades
ostensivas típicas de polícia militar ou investigativas de polícia civil, como se
fossem verdadeiras "polícias municipais".
2. Tanto a Polícia Militar quanto a Polícia Civil - em contrapartida à
possibilidade de exercerem a força pública e o monopólio estatal da violência -
estão sujeitas a rígido controle correcional externo do Ministério Público (art.
129, VII, CF) e do Poder Judiciário (respectivamente da Justiça Militar e da
Justiça Estadual), o que não acontece com as guardas municipais. Fossem elas
verdadeiras polícias, por certo também deveriam estar sujeitas ao controle
externo do Parquet e do Poder Judiciário, em correições periódicas.
3. Não é preciso ser dotado de grande criatividade para imaginar - em um país
com suas conhecidas mazelas estruturais e culturais - o potencial caótico de se
autorizar que cada um dos 5.570 municípios brasileiros tenha sua própria
polícia, subordinada apenas ao prefeito local e insubmissa a qualquer controle
correcional externo. Ora, se mesmo no modelo de policiamento sujeito a
controle externo do Ministério Público e concentrado em apenas 26 estados e
um Distrito Federal já se encontram dificuldades de contenção e
responsabilização por eventuais abusos na atividade policial, é fácil identificar
o exponencial aumento de riscos e obstáculos à fiscalização caso se permita a
organização de polícias locais nos 5.570 municípios brasileiros.
4. A exemplificar o patente desvirtuamento da atuação das guardas municipais
na atualidade, cabe registrar que muitas delas estão alterando suas
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denominações para "Polícia Municipal". Ademais, inúmeros municípios pelo
país afora - alguns até mesmo de porte bastante diminuto - estão equipando as
suas guardas com fuzis, equipamentos de uso bélico e de alto poder letal. E,
conforme demonstram diversas matérias jornalísticas, esse desvio de função
vem sendo acompanhado pelo aumento da prática de abusos por guardas
municipais.
5. O fato de as guardas municipais não haverem sido incluídas nos incisos do

 caput, da CF não afasta a constatação de que elas exercem atividadeart. 144,
de segurança pública. Isso, todavia, não significa que possam ter a mesma
amplitude de atuação das polícias.
6. O Supremo Tribunal Federal, apesar de reconhecer em diversos julgados que
as guardas municipais integram o Sistema Único de Segurança Pública e
exercem atividade dessa natureza (vide RE n. 846.854/SP, Rel. Ministro Luiz
Fux, Tribunal Pleno, DJe  e ADC n. 38/DF, Rel. Ministro Alexandre de 7/2/2018
Moraes, Tribunal Pleno, DJe , nunca as equiparou por completo aos 18/5/2021)
órgãos policiais para todos os fins.
7. O julgamento do AgR no MI n. 6.515/DF (Rel. Ministro Alexandre de
Moraes, Rel. p/ o acórdão Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe

, apreciado em conjunto com os AgR nos MI n. 6.770/DF, 6.773/DF,6/12/2018)
6.780/DF e 6.874/DF, de mesmo objeto, é exemplo claro disso. Para negar o
pedido de concessão de aposentadoria especial aos integrantes das guardas
municipais por equiparação às atividades de risco das polícias, afirmou-se que
"a maior proximidade da atividade das guardas municipais com a área de
segurança pública é inegável. No entanto, trata-se de uma atuação limitada,
voltada à preservação do patrimônio municipal, e de caráter mais preventivo
que repressivo", compreensão reiterada pelo Plenário da Corte no ARE n.
1.215.727/SP (Tema de Repercussão Geral n. 1.057, DJe . Nesse 29/8/2019)
mesmo caminho foi o julgamento do AgR nos EDcl no AgR no RE n. 1.281.774
/SP, no qual a Primeira Turma do STF asseverou que as guardas municipais
não estão autorizadas a, ultrapassando os limites próprios de uma prisão em
flagrante, "realizar diligências investigativas ou diligências prévias voltadas à
apuração de crimes" (Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Rel. p/ o acórdão
Ministro Roberto Barroso, DJe . 13/6/2022)
8. Em  o STF julgou procedente a ADPF n. 995 (Rel. Ministro 25/8/2023,
Alexandre de Moraes) para "CONCEDER INTERPRETAÇÃO CONFORME À
CONSTITUIÇÃO aos artigos 4º da  e artigo 9º da 13.675/18 Lei 13.022/14
DECLARANDO INCONSTITUCIONAIS todas as interpretações judiciais que
excluem as Guardas Municipais, devidamente criadas e instituídas, como
integrantes do Sistema de Segurança Pública". Mais uma vez, a Corte
reafirmou sua posição de que as guardas municipais integram o Sistema de
Segurança Pública, mas, novamente, não lhes conferiu poderes idênticos aos
dos órgãos policiais.
9. As teses ora sugeridas neste voto e antes assentadas no

 encontram respaldo e são plenamente consonantesREsp n. 1.977.119/SP
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, porque
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tanto naquele julgado quanto neste se admitiu expressamente que as guardas
municipais integram o Sistema Único de Segurança Pública e exercem
atividade dessa natureza, ressalvado apenas que não têm a mesma amplitude
de atuação das polícias, o que é amparado pela respeitada doutrina do próprio
Ministro Alexandre de Moraes, relator da ADC n. 38/DF e da ADPF n. 995,
para quem a Constituição Federal facultou aos Municípios a "constituição de
guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações,
conforme dispuser a lei, sem, contudo, reconhecer-lhes a possibilidade de
exercício de polícia ostensiva ou judiciária" (MORAES, Alexandre de. Direito
Constitucional. 39 ed. São Paulo: Atlas, 2023, p. 940).
10. Os dois artigos de lei aos quais se deu interpretação conforme à
Constituição na ADPF n. 995, aliás, confirmam essa compreensão: a) o º art. 4
da  dispõe que "É competência geral das guardas municipais Lei n. 13.022/2014
a proteção de bens, serviços, logradouros públicos municipais e instalações do
Município"; b) o º da  por sua vez, estabelece que "É art. 9  Lei n. 13.675/2018,
instituído o Sistema Único de Segurança Pública (Susp), que tem como órgão
central o Ministério Extraordinário da Segurança Pública e é integrado pelos
órgãos de que trata o  da Constituição Federal, pelos agentes art. 144
penitenciários, pelas guardas municipais e pelos demais integrantes
estratégicos e operacionais, que atuarão nos limites de suas competências, de
forma cooperativa, sistêmica e harmônica".
11. Cumpre lembrar, a propósito, que os bombeiros militares e os policiais
penais, por exemplo, também integram o rol de órgãos de segurança pública
previsto nos incisos do  caput, da Constituição, mas nem por isso se art. 144,
cogita que possam realizar atividades alheias às suas atribuições, como fazer
patrulhamento ostensivo e revistar pessoas em via pública à procura de drogas.
No mesmo sentido, cabe observar que, na ADI n. 6.621/TO (Rel. Ministro Edson
Fachin, Tribunal Pleno, DJe , o Supremo Tribunal Federal 23/6/2021)
reconheceu que o rol do  caput, da CF não é taxativo e que é art. 144,
constitucional a criação, por ato normativo estadual, de Superintendência de
Polícia Científica (formada por agentes de necrotomia, papiloscopistas e
peritos oficiais) como órgão de segurança pública não vinculado
administrativamente à polícia civil. Não se concebe, porém, que o referido
julgado autorize agentes de necrotomia, papiloscopistas e peritos a sair pelas
ruas fazendo patrulhamento ostensivo e revistando indivíduos suspeitos.
12. Na fundamentação do voto do eminente relator da ADPF n. 995, ainda
constou que: "as Guardas Municipais têm entre suas atribuições primordiais o
poder-dever de prevenir, inibir e coibir, pela presença e vigilância, infrações
penais ou administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens,
serviços e instalações municipais. Trata-se de atividade típica de segurança
pública exercida na tutela do patrimônio municipal. Igualmente, a atuação
preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção
sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais é
atividade típica de órgão de segurança pública". O referido trecho repete a
redação dos incisos II e III do º do Estatuto das Guardas Municipais ( art. 5
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, segundo os quais: "Art. 5º São competências específicasLei n. 13.022/2014)
das guardas municipais, respeitadas as competências dos órgãos federais e
estaduais: [...] II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como
coibir, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que atentem
contra os bens, serviços e instalações municipais; III - atuar, preventiva e
permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica da
população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais.
13. Verifica-se, portanto, que, mesmo a proteção da população do município,
embora se inclua nas atribuições das guardas municipais, deve respeitar as
competências dos órgãos federais e estaduais e está vinculada ao contexto de
utilização dos bens, serviços e instalações municipais, o que evidencia a total
compatibilidade com a tese proposta no presente voto de que: "[...] salvo na
hipótese de flagrante delito, só é possível que as guardas municipais realizem
excepcionalmente busca pessoal se, além de justa causa para a medida
(fundada suspeita), houver pertinência com a necessidade de tutelar a
integridade de bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos
serviços municipais, assim como proteger os seus respectivos usuários".
14. Não se pode confundir "poder de polícia" com "poder das polícias" ou
"poder policial". "Poder de polícia" é conceito de direito administrativo
previsto no  do Código Tributário Nacional e explicado pela doutrina art. 78
como "atividade do Estado consistente em limitar o exercício dos direitos
individuais em benefício do interesse público" (DI PIETRO, Maria Sylvia
Zanella. Direito administrativo. 20 ed. São Paulo: Atlas, 2015, 158). Já o
"poder das polícias" ou "poder policial", típico dos órgãos policiais, é marcado
pela possibilidade de uso direto da força física para fazer valer a autoridade
estatal, o que não se verifica nas demais formas de manifestação do poder de
polícia, que somente são legitimadas a se valer de mecanismos indiretos de
coerção, tais como multas e restrições administrativas de direitos. Dessa forma,
o "poder das polícias" ou "poder policial" diz respeito a um específico aspecto
do poder de polícia relacionado à repressão de crimes em geral pelos entes
policiais, de modo que todo órgão policial exerce poder de polícia, mas nem
todo poder de polícia é necessariamente exercido por um órgão policial.
15. Conquanto não sejam órgãos policiais propriamente ditos, as guardas
municipais exercem poder de polícia e também algum poder policial residual e
excepcional dentro dos limites de suas atribuições. A busca pessoal - medida
coercitiva invasiva e direta - é exemplo desse poder, razão pela qual só pode
ser realizada dentro do escopo de atuação da guarda municipal.
16. Ao dispor, no  do CPP, que "qualquer do povo poderá [...] prender art. 301
quem quer que seja encontrado em flagrante delito", o legislador, tendo em
conta o princípio da autodefesa da sociedade e a impossibilidade de que o
Estado seja onipresente, contemplou apenas os flagrantes visíveis de plano,
como, por exemplo, a situação de alguém que, no transporte público, flagra
um indivíduo subtraindo sorrateiramente a carteira do bolso da calça de
outrem e o detém. Distinta, no entanto, é a hipótese em que a situação de
flagrante só é evidenciada depois de realizar atividades invasivas de polícia
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ostensiva ou investigativa, como a busca pessoal ou domiciliar, uma vez que
não é qualquer do povo que pode investigar, interrogar, abordar ou revistar
seus semelhantes.
17. A adequada interpretação do  do CPP é a de que a fundada suspeita art. 244
de posse de corpo de delito é um requisito necessário, mas não suficiente, por si
só, para autorizar a realização de busca pessoal, porque não é a qualquer
cidadão que é dada a possibilidade de avaliar a presença dele; isto é, não é a
todo indivíduo que cabe definir se, naquela oportunidade, a suspeita era
fundada ou não e, por consequência, proceder a uma abordagem seguida de
revista. Em outras palavras, mesmo se houver elementos concretos indicativos
de fundada suspeita da posse de corpo de delito, a busca pessoal só será válida
se realizada pelos agentes públicos com atribuição para tanto, a quem
compete avaliar a presença de tais indícios e proceder à abordagem e à revista
do suspeito.
18. Da mesma forma que os guardas municipais não são equiparáveis a
policiais, também não são cidadãos comuns, de modo que, se, por um lado, não
podem realizar tudo o que é autorizado às polícias, por outro, também não
estão plenamente reduzidos à mera condição de "qualquer do povo". Trata-se
de agentes públicos que desempenham atividade de segurança pública e são
dotados do importante poder-dever de proteger os bens, serviços e instalações
municipais, assim como os seus respectivos usuários. É possível e
recomendável, dessa forma, que exerçam a vigilância, por exemplo, de creches,
escolas e postos de saúde municipais, para garantir que não tenham sua
estrutura danificada por vândalos, ou que seus frequentadores não sejam
vítimas de furto, roubo ou algum tipo de violência, a fim de permitir a
continuidade da prestação do serviço público municipal correlato a tais
instalações. Nessa linha, guardas municipais podem realizar patrulhamento
preventivo na cidade, mas sempre vinculados à finalidade da corporação, sem
que lhes seja autorizado atuar como verdadeira polícia para reprimir e
investigar a criminalidade urbana ordinária.
19. Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a
competência para investigar, abordar e revistar indivíduos suspeitos da prática
de tráfico de drogas ou de outros delitos cuja prática não atente de maneira
clara, direta e imediata contra os bens, serviços e instalações municipais ou as
pessoas que os estejam usando naquele momento.
20. Poderão, todavia, realizar busca pessoal em situações excepcionais - e por
isso interpretadas restritivamente - nas quais se demonstre concretamente
haver clara, direta e imediata relação com a finalidade da corporação, como
instrumento imprescindível para a realização de suas atribuições. Vale dizer, 
salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível que as guardas municipais
realizem excepcionalmente busca pessoal se, além de justa causa para a
medida (fundada suspeita), houver pertinência com a necessidade de tutelar a
integridade de bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos
serviços municipais, assim como proteger os seus respectivos usuários, o que
não se confunde com permissão para desempenharem atividades ostensivas
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ou investigativas típicas das polícias militar e civil para combate da
criminalidade urbana ordinária em qualquer contexto.
21. No caso dos autos, guardas municipais estavam em patrulhamento quando
depararam com o paciente em "atitude suspeita". Por isso, decidiram abordá-lo
e, depois de revista pessoal, encontraram certa quantidade de drogas no bolso
traseiro e nas vestes íntimas dele, o que ensejou a sua prisão em flagrante delito.
22. Ainda que, eventualmente, se considerasse provável que o réu ocultasse
objetos ilícitos, isto é, que havia fundada suspeita de que ele escondia drogas,
não existia certeza sobre tal situação a ponto de autorizar a imediata prisão em
flagrante por parte de qualquer do povo, com amparo no  do CPP. art. 301
Tanto que, conforme se depreende da narrativa fática descrita pelas instâncias
ordinárias, só depois de constatado que havia drogas dentro do bolso e das
vestes íntimas do paciente é que se deu voz de prisão em flagrante para ele, e
não antes. E, por não haver sido demonstrada concretamente a existência de
relação clara, direta e imediata com a proteção dos bens, serviços ou
instalações municipais, ou de algum cidadão que os estivesse usando, não
estavam os guardas municipais autorizados, naquela situação, a avaliar a
presença da fundada suspeita e efetuar a busca pessoal no acusado.
23. Ordem concedida para confirmar a liminar deferida e declarar ilícitas as
provas colhidas por meio da busca pessoal, bem como todas as delas
decorrentes e, por consequência, absolver o réu, com fundamento no art. 386,
II, do CPP, da condenação a ele imposta no Processo n. 1500093-
71.2022.8.26.0080. (HC n. 830.530/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, Terceira Seção, julgado em  DJe . - grifei 27/9/2023,  4/10/2023)
 

Nesse diapasão, tendo a maioria do colegiado considerado ser hipótese de
reafirmar a jurisprudência deste Superior Tribunal sobre as Guardas Civis Municipais,
passou a ser aplicada a orientação jurisprudencial no sentido da "legalidade da prisão por
guardas municipais em situação de , não havendo falar, nessa estado flagrancial visível
oportunidade, em ilicitude das provas daí decorrentes" (AgRg no HC n. 809.245/SP, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em  DJe 6/6/2023,

, ainda que a incursão não estivesse relacionada diretamente à necessidade de14/6/2023)
tutelar bens, serviços e instalações municipais.

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE
DELITO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. Quanto ao pleito relativo à ilicitude das provas colhidas, não olvido que, "[c]
onforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior, os integrantes da
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guarda municipal têm função delimitada, não tendo atribuição de policiamento
ostensivo, podendo, todavia, atuar em situação de flagrante delito, respaldada
no comando legal do  do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. art. 301
809.245/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de ) 14/6/2023.
3. Todavia, na hipótese, reputa-se lícita a atuação da guarda municipal, pois,
ainda que não relacionada diretamente à necessidade de tutelar bens, serviços e
instalações municipais, tampouco seus respectivos usuários, nos termos do HC
n. 830.530/SP, acima mencionado, trata-se de estado flagrancial visível.
Segundo se depreende dos autos, guardas municipais estavam em
patrulhamento de rotina pela região dos fatos, quando avistaram o recorrente
em atitude de mercancia ilícita, utilizando para tanto uma motocicleta. Em
razão disso, decidiram pela abordagem e revista do réu, ocasião em que
apreenderam em sua posse 0,65 g de cocaína.
[...]

 6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 876.149/RS, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em  DJe 18/3/2024,

.20/3/2024)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
RECEPTAÇÃO. GUARDA MUNICIPAL. ATUAÇÃO. ILEGALIDADE.
AUSÊNCIA.
1. Recentemente, a Sexta Turma desta Corte decidiu que as guardas municipais
"podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas sempre vinculados à
finalidade específica de tutelar os bens, serviços e instalações municipais, e não
de reprimir a criminalidade urbana ordinária, função esta cabível apenas às
polícias, tal como ocorre, na maioria das vezes, com o tráfico de drogas". Nesse
contexto, destacou que "não é das guardas municipais, mas sim das polícias,
como regra, a competência para patrulhar supostos pontos de tráfico de
drogas, realizar abordagens e revistas em indivíduos suspeitos da prática de tal
crime ou ainda investigar denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros
delitos cuja prática não atinja de maneira clara, direta e imediata os bens,
serviços e instalações municipais". Assim, concluiu que "só é possível que as
guardas municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se houver, além
de justa causa para a medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito),
relação clara, direta e imediata com a necessidade de proteger a integridade
dos bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços
municipais, o que não se confunde com permissão para realizarem atividades
ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para combate da
criminalidade urbana ordinária" (  relator MinistroREsp n. 1.977.119/SP,
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de . 16/8/2022,  23/8/2022)
Precedentes.
2. Todavia, o Supremo Tribunal Federal fixou, em repercussão geral, a tese
segundo a qual "é constitucional a atribuição às guardas municipais do
exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para imposição de sanções
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administrativas legalmente previstas" (RE n. 658.570, relator Marco Aurélio,
relator p/ acórdão Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 6/8/2015,
acórdão eletrônico Repercussão Geral - Mérito DJe-195 divulgado em

 publicado em .29/9/2015,  30/9/2015)
3. Ademais, "conforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior, não há
falar em ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis
municipais. Consoante disposto no  do CPP, 'qualquer do povo poderá art. 301
e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja
encontrado em flagrante delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 16/8/2022,  22/8/2022)
4. Nesse contexto, a atuação da Guarda Municipal motivada pela visualização
do réu na condução de motocicleta sem capacete, seguida de fuga após a ordem
de parada, que culminou na constatação da prática do delito de receptação,
não se mostra ilegal.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 776.743/SP, Rel. Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em  DJe 14/8/2023,

.16/8/2023)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCA
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. ATUAÇÃO DAS GUARDAS
MUNICIPAIS. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência pacífica desta Corte tem admitido a realização de busca
pessoal e a prisão em flagrante por guardas municipais, tendo em vista a
autorização constante nos artigos 240, § 2º, 244 e 301 do Código de Processo
Penal.
2. Constata-se que, além de possível a busca pessoal pelos guardas municipais,
houve fundada suspeita para abordar o paciente, pois os referidos guardas se
encontravam em patrulhamento quando efetuaram a abordagem, porquanto o
paciente, ao notar a aproximação da viatura, se assustou e empreendeu fuga
sem motivo aparente, possibilitando a intervenção dos agentes públicos diante
da suspeita acerca da prática de ato ilícito. Não há, pois, qualquer razão para
considerar as provas colhidas como ilícitas.

 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 788.601/SP, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe . 13/3/2023,  20/3/2023)
 

Recentemente, contudo, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema de
Repercussão Geral n. 656/STF, no julgamento do RE n. 608.588/SP, realizado em

 sob a relatoria do Ministro LUIZ FUX, fixou a seguinte tese jurídica:20/2/2025,

É constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício de ações de segurança
urbana pelas Guardas Municipais, inclusive policiamento ostensivo e

, respeitadas as atribuições dos demais órgãos de segurançacomunitário
pública previstos no  da Constituição Federal e excluída qualquer art. 144
atividade de polícia judiciária, sendo submetidas ao controle externo da
atividade policial pelo Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII,
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da CF. Conforme o  § 8º, da Constituição Federal, as leis municipais art. 144,
devem observar as normas gerais fixadas pelo Congresso Nacional. - grifei
 

Ao que se nota, o STF, sob o regime da repercussão geral (Tema n. 656/STF),
numa guinada jurisprudencial, consolidou a tese da constitucionalidade do exercício de
ações de segurança pública pelas Guardas Municipais, inclusive funções de

 — que envolvem ações preventivas e de respostapoliciamento ostensivo e comunitário
imediata a situações de risco ou infrações em andamento —, de modo que não cabe mais a
este Superior Tribunal se debruçar sobre a relação direta entre a atuação dos guardas
municipais e a necessidade de proteger a integridade dos bens e instalações ou assegurar a
adequada execução dos serviços municipais, devendo a análise, a partir dos novos
parâmetros interpretativos do  § 8º, da Constituição Federal fixados pelo Supremo art. 144,
Tribunal Federal, se restringir à existência ou não, no caso concreto, de fundada
suspeita para a abordagem.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL REALIZADA POR
GUARDAS MUNICIPAIS. ANÁLISE SOBRE A ATRIBUIÇÃO RELACIONADA
À PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO MUNICIPAL. DESNECESSIDADE. TEMA
656 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF (POSSIBILIDADE DE
POLICIAMENTO OSTENSIVO). RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL
DO RELATOR. EXAME QUE DEVE SE LIMITAR À EXISTÊNCIA DA
FUNDADA SUSPEITA PARA A DEVASSA. BUSCA BASEADA EM
IMPRESSÃO SUBJETIVA DOS AGENTES. AUSÊNCIA DE DADOS
OBJETIVOS. MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. AGRAVO
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão
que concedeu habeas corpus para anular provas decorrentes de busca pessoal
realizada por guardas municipais, restabelecendo a sentença absolutória
proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da comarca de Sorocaba
/SP.
2. A busca pessoal foi realizada com base em denúncia anônima e suposto
nervosismo dos suspeitos, sem outros elementos objetivos que justificassem a
abordagem.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada por
guardas municipais, baseada apenas em denúncia anônima e nervosismo dos
suspeitos, é suficiente para justificar a abordagem e a consequente validade das
provas obtidas.
III. Razões de decidir
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4. O entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmado no sentido de que a
guarda municipal pode realizar policiamento ostensivo, com a ressalva do
entendimento pessoal do relator, não dispensa a existência de fundada suspeita,
formada em elementos objetivos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante, para a busca pessoal.
5. No caso concreto, a ausência de elementos objetivos, além da denúncia
anônima e do nervosismo dos suspeitos, não justifica a busca pessoal, tornando
as provas obtidas inadmissíveis.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A análise da busca pessoal realizada pelos guardas
municipais prescinde da análise sobre a relação da atuação dos agentes com a
defesa do patrimônio municipal, conforme o Tema 656 da Repercussão Geral
do Supremo Tribunal Federal. 2. Remanescendo a análise sobre a existência de
fundada suspeita para a abordagem pessoal, a impressão subjetiva dos agentes
sobre o nervosismo dos suspeitos não é suficiente para justificar a abordagem
policial". (AgRg no HC n. 887.292/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, Rel. para acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta
Turma, julgado em  DJEN . 20/5/2025,  24/6/2025)
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO
AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL
REALIZADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. TEMA N. 656 DO STF.
APLICABILIDADE. FUNDADA SUSPEITA. EXISTÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA
DE INTERNAÇÃO. INAPLICABILIDADE. CONCESSÃO DE LIBERDADE
ASSISTIDA AO MENOR INFRATOR PELO JUIZ DA EXECUÇÃO. ANÁLISE
DA QUESTÃO PREJUDICADA.
1. A impetração busca a anulação da condenação, alegando nulidade da busca
pessoal realizada por guardas municipais, sob o argumento de que a
abordagem foi ostensiva e excedeu as atribuições constitucionais das guardas
municipais.
2. O Supremo Tribunal Federal, no Tema 656, reconheceu a
constitucionalidade da atuação das guardas municipais em ações de segurança
urbana, incluindo policiamento ostensivo, desde que respeitadas as atribuições
dos demais órgãos de segurança pública.
3. A abordagem foi considerada idônea, pois havia fundada suspeita, justificada
pela tentativa de fuga do adolescente ao notar a aproximação dos guardas
municipais.
[...]
5. Ordem denegada. (HC n. 929.860/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em  DJEN . 4/6/2025,  10/6/2025)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. BUSCA PESSOAL. GUARDA MUNICIPAL. PROVAS VÁLIDAS.
AGRAVO IMPROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus, no qual se alegava a nulidade das provas obtidas por atuação da
Guarda Civil Municipal em abordagem de suspeito de tráfico de drogas.
2. A Guarda Municipal, durante patrulhamento em local conhecido pelo tráfico
de drogas, abordou o agravante após este empreender fuga ao avistar a viatura,
resultando na apreensão de drogas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a atuação da Guarda
Municipal, ao realizar busca pessoal em situação de fuga em região conhecida
pelo tráfico de drogas, configura desvio de finalidade e se as provas obtidas são
ilícitas.
III. Razões de decidir
4. A Guarda Municipal pode realizar busca pessoal em situações de fundada
suspeita, especialmente em locais conhecidos pelo tráfico de drogas, quando a
ação se mostra necessária para a segurança pública.
5. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 656 de repercussão geral,
no Recurso Extraordinário 608.588/SP, conferiu interpretação ampliada ao

 §8º, da Constituição da República, reconhecendo que os guardasart. 144,
municipais podem exercer funções de policiamento ostensivo comunitário, que
envolvem ações preventivas e de resposta imediata a situações de risco ou
infrações em andamento.
6. A atuação da Guarda Municipal, ao realizar a abordagem, não se confunde
com investigação criminal, mas sim com medida de polícia ostensiva destinada
a garantir a ordem pública.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A fuga do indivíduo ao avistar a guarnição policial
configura motivo idôneo para autorizar a busca pessoal. 2. A atuação da
Guarda Municipal em abordagem não se confunde com investigação criminal,
mas sim com medida de polícia ostensiva destinada a garantir a ordem pública".
[...]. (AgRg no HC n. 988.588/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, julgado em  DJEN . 28/5/2025,  4/6/2025)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. JUÍZO DE RETRATAÇÃO.

 ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. POLICIAMENTOTEMA 656/STF.
OSTENSIVO. LEGALIDADE. 2. BUSCA PESSOAL. EXISTÊNCIA DE
FUNDADA SUSPEITA. FUGA AO AVISTAR OS GUARDAS. HC 877.943/MS
DA 3ª SEÇÃO. 3. RECONSIDERAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030,
II, DO CPC. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM NÃO
CONCEDIDA DE OFÍCIO. RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO.
1. Os presentes autos me foram encaminhados pela Vice-Presidência desta
Corte Superior, para exercer eventual juízo de retratação, nos termos do

 II, do CPC, em virtude do entendimento consolidado, emart. 1.030,  20/2/2025,
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no Tema n. 656/STF, no sentido de que "[é] constitucional, no âmbito dos
municípios, o exercício de ações de segurança urbana pelas Guardas
Municipais, inclusive policiamento ostensivo e comunitário, [...]".
- A Quinta Turma manteve a concessão da ordem de ofício, para anular a busca
pessoal realizada por guardas municipais, por considerar que a atuação deles
havia desbordado de suas atribuições constitucionais, conforme sedimentado
pela Terceira Seção no julgamento do HC 830.530/SP. Contudo, considerando
que o STF, no julgamento do RE 608.588/SP, afirmou ser possível inclusive o
policiamento ostensivo e comunitário realizado por guardar municipais,
procede-se a novo exame da situação trazida nos presentes autos, para aferir
eventual presença de justa causa para a abordagem.
2. Na hipótese dos autos, legitimada a atuação da guarda municipal como
polícia ostensiva, tem-se configurada a fundada suspeita para a abordagem do
paciente, uma vez que ele tentou se evadir ao ver os guardas, contexto que
revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências.
Desse modo, a busca pessoal traduziu exercício regular da atividade de
policiamento ostensivo promovido pelos guardas municipais. Nesse sentido: HC
877.943/MS, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em

 DJe de18/4/2024,  15/5/2024.
- Nesse contexto, verifico ser o caso de exercer juízo de retratação para
reconsiderar a decisão proferida pela Quinta Turma, reconhecendo a
legalidade da busca pessoal realizada pelos guardas municipais, haja vista a
existência de fundadas suspeitas de que o paciente se encontrava na posse de
objeto ilícito. Dessa forma, deve ser restabelecida a condenação do paciente.
3. Em juízo de retratação, nos termos do  do Código de art. 1.030, inciso II,
Processo Civil, não conheço do habeas corpus e não concedo a ordem de ofício,
porquanto ausente constrangimento ilegal. (EDcl no AgRg no HC n. 932.928
/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
julgado em  DJEN . 20/5/2025,  28/5/2025)
 

Na hipótese vertente, a Corte local, na apreciação do apelo defensivo, assim se
manifestou para manter afastada a tese de ilicitude da atuação dos guardas municipais e de
nulidade das provas decorrentes da diligência (e-STJ fls. 522/524):

III. Tese de nulidade da prisão em flagrante em virtude da atuação da guarda
civil metropolitana
A defesa sustentou, em síntese, nulidade da prisão em flagrante do réu, sob o
argumento de atuação ilegal dos guardas civis metropolitanos quando da
abordagem de uma das vítimas, porquanto não dotados de atribuição para o
patrulhamento ostensivo, ao passo que não havia justa causa para abordarem o
réu e as vítimas. Com tais assertivas, roga pela declaração de nulidade das
provas decorrentes da abordagem, com a consequente absolvição do réu.
Pois bem. Colhe-se do depoimento judicial prestado por G. B. de M., Guarda
Civil Metropolitano (fls. 225/226), que estavam retornando para o quartel
quando, no anel viário, sentido Garavelo, viram uma pessoa que aparentava
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ser menor de idade (dada a compleição física), portando uma mochila, dentro
de um lote baldio com matagal, à noite, motivo pelo qual resolveram fazer a
abordagem.
Logo, os agentes públicos que, ao verem um adolescente em possível situação
de risco (a julgar pelo horário e local no qual se encontrava sozinho),
resolveram abordá-lo para tomarem conhecimento do que estava
acontecendo, a bem da verdade, cumpriram o dever cívico em busca da
proteção integral do menor.
Afinal, o  da CF prevê ser “dever da família, da sociedade e do Estado art. 227

, oassegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”
(grifos nossos)
Em consonância com o preceito constitucional em destaque, estabelecem os
arts. 4º e 5º do ECA:

“Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte,
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária. Parágrafo único. A
garantia de prioridade compreende: a) primazia de receber proteção e
socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento nos
serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência na formulação
e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação privilegiada
de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e
à juventude.” (grifos nossos)
“Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou
omissão, aos seus direitos fundamentais.”

Noutro passo, de acordo com os depoimentos extrajudiciais dos guardas civis
metropolitanos (fls. 8/9, 10/11), ao ser questionado acerca do que estava
fazendo naquele local, o menor F. disse que não estava sozinho, pois tinham
outras duas pessoas em um matagal do lote baldio em frente, de modo que, ao
iluminarem o local, viram o réu saindo na companhia de E., adolescente este
que, chorando, afirmou que o réu tinha lhe oferecido R$ 50,00 caso aceitasse
receber sexo oral. Na ocasião, F. igualmente admitiu ter se submetido à
mesma prática sexual, sob a mesma proposta, restando patente, assim, o
flagrante delito do réu pela prática do crime de favorecimento da prostituição
ou outra forma de exploração sexual de criança, adolescente ou vulnerável,
justificando, deste modo, sua prisão em flagrante, à luz do disposto no art. 301

(“qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentesdo CPP 
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito”).
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Assim, rejeito a preliminar em análise.
Nesse sentido, resguardadas as peculiaridades de cada caso:

“... . 1. ‘A primeira parte do  do Código de Processo Penal art. 301
autoriza a qualquer do povo prender quem quer que seja encontrado em
flagrante delito. Desse modo, inexiste ilegalidade na prisão em flagrante
realizada por guardas municipais. Conforme compreensão da Sexta
Turma desta Corte Superior, havendo fundada suspeita a configurar
situação de flagrante delito, mostra-se lícita a abordagem pessoal feita
pela Guarda Civil Municipal, que não atua, nessa hipótese, como polícia
investigativa" (AgRg no HC 667.413/SP, relatora Ministra LAURITA
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 1°/6/2021, DJe ” (STJ, T6. 16/6/2021)
Min. Antonio Saldanha Palheiro. AgRg no HC 703.036 / SP, j.

.08/03/2022)
“Direito processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico
de drogas. Prisão em flagrante. Nulidade. Inexistência. Fatos e provas.
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 1. Para além de observar
que esta é a segunda vez que o acusado é preso em flagrante por tráfico
de drogas, as instâncias de origem deixaram consignado que ‘o paciente
foi abordado e preso em situação de flagrante, motivo pelo qual os
guardas civis municipais estavam legitimados, dentro do princípio da
autodefesa da sociedade’ (trecho do acórdão estadual). Essas
circunstâncias atraem a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal no sentido de que ‘[a] guarda municipal pode, e deve, prender
quem se encontre em situação de flagrante delito, nos termos do art. 301
do CPP.’ (RE 1.282.774-AgR-ED-AgR, Redator para o acórdão Min.
Luís Roberto Barroso). ...” (STF, T1. Min. Roberto Barroso. HC 220447
AgR, j. . 28/11/2022)

[...]. - grifei
 

Como é cediço, a jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que as
garantias individuais de primeira ordem, previstas no texto constitucional, devem ser
respeitadas, evitando que as abordagens policiais e revistas tenham natureza exploratória,
caracterizando odioso , amparado unicamente no tirocínio de agentes fishing expedition

públicos sem qualquer justificativa e sem amparo em circunstâncias concretas antecedentes.

Extrai-se dos excertos acima transcritos que a hipótese dos autos não envolve a
realização de buscas pessoal, veicular ou domiciliar, tendo a dinâmica que autorizou a
incursão e prisão do ora recorrente ocorrido em contexto de flagrante delito, na forma do

 do CPP, haja vista que, conforme assentado pelas instâncias ordinárias, se deu noart. 301,
curso de patrulhamento realizado por guardas municipais, oportunidade em que avistaram
"uma pessoa que aparentava ser menor de idade (dada a compleição física), portando uma
mochila, dentro de um lote baldio com matagal, à noite, motivo pelo qual resolveram fazer
a abordagem", oportunidade em que, em busca da proteção integral do menor, diante da
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"possível situação de risco (a julgar pelo horário e local no qual se encontrava sozinho),
resolveram abordá-lo para tomarem conhecimento do que estava acontecendo [...]" (e-STJ
fls. 522/523); questionado pelos agentes públicos, "o menor F. disse que não estava
sozinho, pois tinham [sic] outras duas pessoas em um matagal do lote baldio em frente, de
modo que, ao iluminarem o local, viram o réu saindo na companhia de E., adolescente
este que, chorando, afirmou que o réu tinha lhe oferecido R$ 50,00 caso aceitasse
receber sexo oral. Na ocasião, F. igualmente admitiu ter se submetido à mesma

 [...]" (e-STJ fl. 523, grifei), evidenciando a práticaprática sexual, sob a mesma proposta
do delito tipificado no -B, § 2º, inciso I, do CP. art. 218

Ademais, é certo que, na hipótese vertente, a abordagem não decorreu de mero
tirocínio, porquanto, observado o contexto fático relatado pelo Tribunal de origem, é
possível concluir, a partir de dados concretos, objetivos (não meramente intuitivos) e
idôneos, que o ora recorrente foi preso em situação flagrancial visível, porquanto
surpreendido no momento em que saía de um terreno baldio, com matagal, à noite,
acompanhado de um menor que, chorando, relatou aos guardas municipais ter sido
submetido pelo réu à prática de sexo oral, mediante promessa de que dele receberia o valor
de R$ 50,00 (cinquenta reais), isto é, o réu havia acabado de cometer o crime, sequer havia
se afastado do local e das vítimas, e foi encontrado imediatamente após a prática delitiva
imputada na denúncia.

A doutrina processual penal entende "em flagrante próprio, perfeito, real ou
verdadeiro, o agente que é surpreendido cometendo uma infração penal ou quando acaba
de cometê-la (CPP,  incisos I e II). A expressão 'acaba de cometê-la' deve ser art. 302,
interpretada de forma restritiva, no sentido de absoluta imediatidade (sem qualquer
intervalo de tempo). Em outras palavras, o agente é encontrado imediatamente após
cometer a infração penal, sem que tenha conseguido se afastar da vítima e do lugar do

 (LIMA, Renato Brasileiro de, Manual de processo penal: volume único, - 10 ed.delito"
rev., ampl., e atual., - São Paulo: Ed. , 2021, p. 896/897, grifei), tal como se deu JusPodivm
no caso dos autos.

A prisão do ora recorrente, portanto, se traduziu tanto na hipótese autorizativa do
 do CPP (flagrante delito), quanto em exercício regular da atividade deart. 301,

policiamento ostensivo pelos guardas municipais, não havendo falar em ilicitude das
provas daí decorrentes.

Com efeito, no caso concreto, não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação
dos guardas municipais, "amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar
quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para
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manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição
pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à
nulidade [...], o que não se verificou no caso" (AgRg no HC n. 832.832/GO, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe . 11/9/2023,  14/9/2023)

Outrossim, a desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte de origem
demandaria, necessariamente, aprofundado revolvimento do conjunto fático-probatório
constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência do óbice da
Súmula n. 7/STJ.

Prosseguindo, no que diz respeito à pretensão absolutória, por ausência de
comprovação da materialidade delitiva, fundada na aludida insuficiência da mera
declaração do menor ou de menção à idade em boletins de ocorrência sem referência a

, verifico que a tese não foi debatida pelo Tribunal denúmero de documento oficial
origem (e-STJ fls. 517/534 e 565/570), sob o enfoque pretendido pelo recorrente nas razões
do recurso especial, mesmo com a oposição de embargos de declaração (e-STJ fls. 539
/551), não podendo, portanto, ser analisada por esta Corte Superior, sob pena de frustrar a
exigência constitucional do prequestionamento.

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a
questão federal suscitada". No mesmo sentido, o enunciado 356 da Súmula do STF.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE MENOR. COMPROVAÇÃO DA
IDADE DO MENOR ENVOLVIDO NA CONDUTA. BOLETIM DE
OCORRÊNCIA. MEIO IDÔNEO. RECURSO IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que "a idade do menor envolvido em
conduta criminosa pode ser comprovada por documento de registro civil, bem
como outros também dotados de fé pública" (AgRg no HC n. 641.592/MG,
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em

 DJe de .24/8/2021,  30/8/2021)
2. No presente caso, o boletim de ocorrência é documento idôneo a comprovar
a idade do menor envolvido.
3. Inviável o acolhimento da tese defensiva de que "o auto de prisão em
flagrante somente faz menção a data de nascimento da adolescente, não estando
presente nos autos sequer o número de documento hábil (documento de
identidade ou certidão de nascimento) a indicar que o mesmo foi consultado
para o fim de afirmar a menoridade da adolescente", uma vez que tal tese não
foi apreciada pelo Tribunal de origem.
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4. De mais a mais, para acolher tal tese, seria necessário incursão em matéria
fático-probatória, o que atrai a incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no  Rel. AREsp n. 2.078.061/MG,
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em

 DJe .7/3/2023,  10/3/2023)
 

Por derradeiro, no tocante à alegada impossibilidade de utilização do silêncio do
acusado para fundamentar o suposto conhecimento da idade das vítimas e afastar o erro de
tipo essencial, o Tribunal local consignou (e-STJ fls. 531/532):

c) Tese de erro de tipo essencial
O desconhecimento da idade da vítima pode, circunstancialmente, excluir o
dolo do acusado quanto à prática delitiva ancorada na vulnerabilidade,
mediante a ocorrência do chamado erro de tipo (CP, . art. 20)
Nesse sentido: “... . 1. Esta Corte tem entendido que, circunstancialmente, o
desconhecimento acerca da idade da apontada vítima pode afastar o dolo do
acusado. ...” (STJ, T5. Min. Joel llan Paciornik. AgRg no R Esp 1.810.576 /
MG, j. . 10/03/2020)
No caso dos autos, apesar de as vítimas afirmarem em juízo que o réu não sabia
de suas idades, extrai-se dos autos que este em nenhum momento negou ter
ciência da presença desta elementar do tipo penal. Pelo contrário, ele
resguardou-se no direito de permanecer em silêncio perante a autoridade
policial (fls. 16/17) e confessou a prática delitiva na audiência de instrução,

 (fl.sem nada mencionar sobre eventual dúvida acerca das idades das vítimas
282).
Além disso, o guarda civil ouvido em juízo afirmou que abordou a vítima F.
justamente por suspeitar que se tratava de um menor de idade, a julgar por
sua compleição física. E a notabilidade da pouca idade das vítimas ganha
contornos mais nítidos quando se observa os exames de corpo de delito aos
quais eles foram submetidos, reveladores de que F. G. da S. P. tinha 1,58
metro de altura, pesava 40 quilos e apresentava escassos pelos pubianos, ao
passo que E. A. dos R. estava com 1,6 metro de altura, pesava 45 quilos e

(fls. 25/27 e 28/30).também tinha poucos pelos pubianos 
De todo modo, a defesa não apresentou elementos comprobatórios aptos a
sustentarem o desconhecimento, pelo réu, das idades dos menores, tal como
incumbia-lhe.
Sendo assim, reconheço o dolo do réu na prática de ato libidinoso com os
adolescentes que já tinham sido vistos por ele diversas vezes vigiando carros em
determinada feira, sendo imperativa a manutenção do édito condenatório.
Nesse sentido: "... . VIII - Erro de tipo: necessidade de apresentação de
elementos probatórios capazes de sustentar o desconhecimento da idade do
menor por parte da defesa (HC n. 418.146/SP, Quinta Turma, Rei. Min, Jorge
Mussi, DJe de . ...” (STJ, T5. Min. Messod Azulay Neto. AgRg no 29/11/2017)
HC 822.709 / SP, j. . 13/11/2023)
[...]. - grifei
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Colhe-se dos excertos acima transcritos que a Corte de origem manteve afastado

o aduzido erro de tipo essencial, sob as seguintes razões de decidir: (i) confissão
espontânea, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, "sem nada mencionar sobre
eventual dúvida acerca das idades das vítimas" (e-STJ fl. 531); (ii) prova testemunhal,
consistente no depoimento, em Juízo, do guarda municipal responsável pela diligência,
segundo o qual a abordagem da vítima F. se deu "justamente por suspeitar que se tratava de
um menor de idade, a julgar por sua compleição física" (e-STJ fl. 531); (iii) exames de
corpo de delito aos quais os ofendidos foram submetidos, "reveladores de que F. G. da S.
P. tinha 1,58 metro de altura, pesava 40 quilos e apresentava escassos pelos pubianos, ao
passo que E. A. dos R. estava com 1,6 metro de altura, pesava 45 quilos e também tinha
poucos pelos pubianos" (e-STJ fl. 531).

Ao que se nota, ao revés do que afirma a defesa, a tese de erro de tipo essencial
não foi afastada pelo Tribunal com fundamento no mero silêncio do réu perante a a quo 
autoridade policial, mas em razões de decidir suficientes para afastar a pretensão, e não
refutadas pelo recorrente, nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 575/594).

Assim, não tendo o recorrente se insurgido contra todos os fundamentos
apontados pelo Tribunal de origem para embasar o afastamento do aduzido erro de tipo
essencial, o recurso não pode ser conhecido por esta Corte Superior de Justiça, no ponto,
ante a incidência, por analogia, do óbice do enunciado n. 283 da Súmula do STF, segundo
o qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Ante o exposto, com fundamento no  do CPC, c/c o art. 932, inciso VIII,  art. 253,
parágrafo único, inciso II, alínea "b", parte final, do RISTJ,  do agravo para conheço

do recurso especial e, nessa extensão, .conhecer parcialmente  negar-lhe provimento

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00856988520188090011  8569885  856988520188090011

EM MESA JULGADO: 16/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : O T Z 
ADVOGADO : GUSTAVO VILELA PAULA MACIEL  - GO034578
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Favorecimento da prostituição 
ou outra forma de exploração sexual

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto.
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